
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍBA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO
 SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PARECER- FASE RECURSAL EM LICITAÇÃO- Nº 401/2024

Fase  Recursal  no  Edital  PE  052/2024. 
Representação Tribunal de Contas/RS

1. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA
Processo Administrativo digital -PD nº 58122/2024

OBJETO

ÓRGÃO(S) DE ORIGEM Secretaria de Administração/RH
PROCEDIMENTO  (licitação/contratação 
direta/modalidade/ Nº)

Pregão Eletrônico nº 052/2024

2. RELATÓRIO

Tratam-se de representação com pedido de Liminar interpostos pela empresa MRM ATENDIMENTOS EM 
SAÚDE LTDA, junto ao Tribunal de contas do Rio Grande do Sul : Razões da representação-
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Tribunal de Contas através do documento nº 020999-0200/24-4 apreciou a representação da empresa MRM 
ATENDIMENTOS EM SAÚDE LTDA,  onde  considerando os  documentos  apresentado,  entendeu pela 
manifestação do Gestor, antes da apreciação da medida Liminar. 

De acordo com a representação, apresentada pela empresa MRM ATENDIMENTOS EM SAÚDE LTDA, 
que o edital não exige registros específicos em CRM e CREA do Rio Grande do Sul e sede à 200 km para a 
fase de habilitação e sim para a fase de CONTRATAÇÃO, assiste razão, pois a referida comprovação será 
exigida na fase de execução, conforme Edital.

Assim, opina-se para que o Gestor, salvo melhor Juízo, retorne a licitação na fase de habilitação para  
análise da documentação.

4 CONCLUSÕES

Diante de todo o acima exposto, a Procuradoria do Município RECOMENDA que o Gestor retorne o 
certame na fase de habilitação para análise da documentação.
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É o parecer, salvo melhor juízo, o qual submeto à consideração superior e, posteriormente, para 
apreciação da Autoridade Superior em nível hierárquico, nos termos do Art. 109, § 4º da Lei nº 8.666/1993 e 
Art. 4º, XXI da Lei nº 10.520/2002. 

Guaíba, 19 de novembro de 2024.

Jocir Panazzolo
Assessor Jurídico- Mat. 492025

OAB/RS 65488

Vistos. De acordo com o parecer.
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